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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades preconizados nos arts.
103 e 104 da Resolução n. TC-06/2001 (Regimento Interno do Tribunal de Contas).

2. Responder à Consulta, nos seguintes termos:

2.1. Enquanto  não  houver  norma  regulamentar  própria  editada  pelo  Estado  ou  pelos
Municípios, para os efeitos do disposto nos arts. 48, § 3º, c/c 49, inciso II, da Lei Complementar (federal)
n. 123/2006, que trata das contratações públicas de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte -
EPP diferenciadas e favorecidas, entende-se por “âmbito local” os limites geográficos do Município onde
será executado o objeto da contratação. O alcance da expressão “regionalmente” deverá ser delimitado e
justificado  pelo  próprio  gestor  nos  autos  de  cada  procedimento  licitatório  ou  em norma  específica,
levando em conta as especificidades do objeto licitado, o princípio da razoabilidade e os três objetivos do
tratamento diferenciado previstos  no art.  47  da Lei  nº  123/2006,  podendo orientar-se pelos  critérios
previstos no § 2º do art. 1º do Decreto nº 8.538/2015;

2.2. Para  efeitos  do  art.  49,  II,  da  Lei  Complementar  n.  123/2006,  entende-se  por
fornecedor  competitivo  o  prestador  de  serviço  ou  fornecedor  de  bens  que,  além  de  se  enquadrar
legalmente no conceito de ME/EPP, também possua condições de efetivamente participar do certame
licitatório, nos termos do disposto no edital.

2.3. A avaliação acerca da natureza “competitiva” das Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP a que alude o art. 49, inciso II, da Lei Complementar n. 123/2006, deve ocorrer
antes da publicação do edital, tendo por base as informações cadastrais disponíveis pelos entes licitantes,
na forma da lei.

3. Dar ciência desta Decisão, do Voto do Relator e do Parecer da Consultoria Geral n. 274/2017 à
Prefeitura Municipal de Criciúma. 
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